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1. Relatório

Trata-se de Projeto de Lei que altera o Anexo I da Lei nº 9.278/2018, com 

o objetivo de incluir no Calendário Oficial do Município de Vitória o evento 

denominado “Festival Trikids”, a ser realizado anualmente na segunda 

semana dos meses de abril e outubro.

A matéria foi encaminhada a esta Comissão Permanente, nos termos do 

art. 60 do Regimento Interno da Câmara Municipal de Vitória, para análise 

quanto aos seus aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e 

técnico-legislativo.

 

2. Parecer

Nos termos do art. 60 do Regimento Interno da Câmara Municipal de 

Vitória, compete à Comissão de Constituição, Justiça, Serviço Público, 

Redação e Fiscalização de Leis pronunciar-se sobre os aspectos 

constitucional, legal, jurídico, regimental e técnico das proposições 

legislativas.
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O Projeto de Lei em análise visa alterar o Anexo I da Lei nº 9.278/2018, 

com a finalidade de incluir o evento denominado “Festival Trikids” no 

Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Município de 

Vitória, a ser realizado anualmente na segunda semana dos meses de 

abril e outubro. 

No que tange à competência legislativa, observa-se que o projeto se 

insere no âmbito de atuação do Município, conforme estabelece o art. 30, 

inciso I, da Constituição Federal, que assegura aos entes municipais a 

prerrogativa de legislar sobre assuntos de interesse local. A inclusão de 

eventos no calendário oficial configura matéria de evidente interesse local, 

relacionada à promoção de atividades esportivas, culturais e educacionais.

Adicionalmente, a Lei Orgânica do Município de Vitória, em consonância 

com o ordenamento constitucional, também confere competência à 

Câmara Municipal para dispor sobre a instituição de datas comemorativas 

e eventos de interesse do município, desde que respeitado o princípio da 

legalidade e a iniciativa parlamentar.

Do ponto de vista regimental, a proposição atende aos requisitos previstos 

no art. 60 do Regimento Interno da Câmara Municipal de Vitória, que 

atribui à Comissão de Constituição, Justiça, Serviço Público, Redação e 

Fiscalização de Leis a responsabilidade de examinar os aspectos 

constitucional, legal, jurídico e técnico das proposições legislativas. A 

matéria apresenta redação compatível com as normas de técnica 

legislativa, está acompanhada de justificativa coerente e não apresenta 

vício de iniciativa, uma vez que a criação de datas comemorativas não é 

de competência exclusiva do Poder Executivo.

Trata-se, portanto, de iniciativa legítima e regular, que busca valorizar o 

incentivo à prática esportiva e à formação cidadã de crianças e 

adolescentes, o que reforça o interesse público e social da proposta.
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Dessa forma, conclui-se que o projeto de lei em questão é constitucional, 

legal, regimental e juridicamente adequado, estando apto a prosseguir em 

sua tramitação legislativa.

3. Voto

Por tais razões, opina-se pela CONSTITUCIONALIDADE e LEGALIDADE da 

proposição em apreço. 

Palácio Atílio Vivácqua, 02 de junho de 2025 

Aloísio Varejão

Vereador
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